


6.2. A proposição de percentual 0,28% para a rubrica "4.1 B - Ausências Legais", enquanto que em

diversos outros contratos pratica percentuais de 1,66%, 1,48%, 1,39%, sendo solicitado dados ou

elementos que indicam o suporte de tal percentual no eventual contrato com o IFB.

6.3. O fato de mesmos materiais, equipamentos, utensílios e uniformes, com as mesmas

especificações, estarem apresentando valores unitários divergentes, sem que o licitante tenha

apresentado qualquer justificativa para isso, nas planilhas de SEG-SAB e SEG-SEX.

6.4. As listas de "Uniformes", bem como de "Equipamentos Jauzeiro" estarem com valores totais

errados, sendo necessária sua correção.

6.5. E finalmente, na planilha contida na aba "Resumo dos Valores", a coluna "G", que corresponde à

"Quantidade mínima de serventes", estava somando as áreas denominadas "Esquadrias Externas - a)

face externa com exposição a situação de risco" e "Fachadas envidraçadas". Sendo que essas duas

áreas não são de responsabilidade dos serventes, mas dos Jauzeiros, razão pela qual tais áreas não

devem entrar no cômputo para determinação da quantidade de serventes, inconsistência também a

ser corrigida.

II - ANÁLISE

7. Respostas da Empresa e novas planilhas de custos:

7.1.        Em resposta à diligência, considerando as inconsistências indicadas pela Nota

Técnica 16/2021 - CDAC/DRAP/DGTG/RIFB/IFBRASILIA, a empresa encaminhou documento com

justificativas, planilhas de formação de custos e proposta atualizada, as quais servem como referência

para a presente análise.

7.2.        Quanto à rubrica de aviso prévio trabalhado, o licitante alterou o percentual para o indicado

pelo TCU de 1,94%.

7.3.      Quanto às ausências legais a empresa apresentou relação anual com os afastamentos por

faltas justificadas, em um levantamento dos 10 primeiros meses de 2021, onde verificou-se um

impacto financeiro da ordem de R$ 34.884,55 (trinta e quatro mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e

cinquenta e cinco centavos). Ao considerar os contratos firmados pela empresa, quantidade de

funcionários e o valor do contrato do IFB, entendemos ser exequível o percentual aplicado de 0,28%.

7.4. A empresa adequou os valores unitários dos equipamentos, utensílios e uniformes, estando todos

devidamente alinhados nas planilhas SEG-SEX e SEG-SAB.

7.5. Os valores totais dos "uniformes e equipamentos para jauzeiro" foram corrigidos.

7.6. Na planilha contida na aba "Resumo dos Valores", a coluna "G", foram suprimidas as linhas

das esquadrias no cálculo total de serventes.

8. Quanto aos valores praticados nos insumos e equipamentos, entendemos que a proposta apresentada,

embora apresente preços unitários menores, encontram-se dentro de uma margem de exequibilidade, considerando não

haver uma redução percentual muito acentuada em relação ao estimado pelo IFB.

9. Considerando todas as adequações, os percentuais aplicados, em especial quanto à ausências legais

e de Despesas Administrativas e Lucro:

9.1. Em que se pese, ao longo da análise, houve apresentação de diversos documentos pela licitante e

há de se considerar alguns julgamentos, veja-se trecho extraído do Acórdão nº 3.092/14, Plenário:

“REPRESENTAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA POR CRITÉRIO NÃO

PREVISTO NO EDITAL. PROCEDÊNCIA. ASSINATURA DE PRAZO PARA ANULAÇÃO DO ATO.

POSSIBILIDADE DE RETOMADA DO CERTAME. CIÊNCIA DE OUTRAS IMPROPRIEDADES.

ARQUIVAMENTO.

1. Não há vedação legal à atuação, por parte de empresas contratadas pela

Administração Pública Federal, sem margem de lucro ou com margem de lucro mínima, pois tal

fato depende da estratégia comercial da empresa e não conduz, necessariamente, à inexecução

da proposta (Acórdão 325/2007-TCU-Plenário).

2. A desclassificação de proposta por inexequibilidade deve ser objetivamente

demonstrada, a partir de critérios previamente publicados (Acórdãos 2.528/2012 e 1.092/2013,



ambos do Plenário)

(…)
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18.De se destacar, ainda, que não há norma que fixe ou limite o percentual de

lucro das empresas. Com isso, infiro que atuar sem margem de lucro ou com margem mínima

não encontra vedação legal, depende da estratégia comercial da empresa e não conduz,

necessariamente, à inexecução da proposta.”

9.1. Sendo assim, considerando os contratos firmados pela empresa, as comprovações e documentos

apresentados em diligência e o vulto do futuro contrato do IFB, entendemos ser exequível as rubricas de

Ausências Legais, Despesas Administrativas e Lucro apresentadas, bem como os demais módulos da planilha

de custos.

III - CONCLUSÃO

10.    Considerando as diligências realizadas e o atendimento às adequações solicitadas na  Nota Técnica nº

14/ 2021 - CDAC/DRAP/DGTG/RIFB/IFBRASILIA, Nota Técnica nº 15/2021 - CDAC/DRAP/DGTG/RIFB/IFBRASILIA

e Nota Técnica 16/2021 - CDAC/DRAP/DGTG/RIFB/IFBRASILIA, entendemos que a proposta e as planilhas de

custos apresentadas atendem aos requisitos estabelecidos no Termo de Referência.

11.  Portanto esse equipe entende ser exequível a proposta apresentada, encaminhando a presente Nota

Técnica ao Sr. Pregoeiro para apreciação.

Atenciosamente,

Equipe de Planejamento responsável pela Contratação:
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Reitoria
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